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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA, NO ÂMBITO DO DIREITO ADMINISTRATIVO, MUNICIPAL, 

PROCESSUAL E CONSTITUCIONAL, INCLUINDO A REPRESENTAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALTO JEQUITIBÁ EM AÇÕES JUDICIAIS EM INSTÂNCIAS 

SUPERIORES E TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

conforme condições e especificações contidas neste termo de referência. 

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 - A Justificativa da necessidade encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do documento de formalização da demanda e do Estudo Técnico Preliminar. 

3 - DA NATUREZA DO OBJETO 

3.1 - Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização: aqueles realizados em trabalhos relativos a: 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA, NO ÂMBITO DO DIREITO 

ADMINISTRATIVO, MUNICIPAL, 

PROCESSUAL E CONSTITUCIONAL, 

INCLUINDO A REPRESENTAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALTO JEQUITIBÁ EM 

AÇÕES JUDICIAIS EM INSTÂNCIAS 

SUPERIORES E TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Será de responsabilidade da Contratada: 

a) representação do Município, em juízo ou 

de forma administrativa, implica em 

acompanhamento do processo licitatório e 

Mês 12 
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Item Descrição Unid. Quant. 

consiste em prestar serviços técnico-

especializados de assessoria e consultoria 

jurídicas em matérias de maior indagação, 

no âmbito do direito administrativo, 

municipal, processual e constitucional, 

assessoramento jurídico a todas as 

comissões constituídas ou posteriormente 

constituídas no período contratado; 

 

 b) emissão de pareceres, verbais ou por 

escrito, no âmbito do direito constitucional, 

administrativo, municipal, e processual de 

maior complexidade; orientações 

pertinentes a reformas, adequações e/ou 

aplicação da Lei Orgânica Municipal, 

Regimento Interno, plano de cargos e 

salários, portarias, instruções, projetos de 

lei e demais normas e atos do Poder 

Executivo; 

 

c) propositura e acompanhamento de 

processos judiciais e administrativos nas 

secretarias, órgãos e entidades 

privadas, e órgãos públicos, 

notadamente junto àqueles que se 

localizam em Belo Horizonte/MG, a fim de 

que se proceda à defesa dos interesses da 

administração pública; atendendo às 

necessidades da Procuradoria do 

Município de Alto do Jequitibá/MG, 

consistindo no acompanhamento de ações 
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Item Descrição Unid. Quant. 

judiciais em que o município for parte, 

representando em instancias superiores, 

inclusive Tribunal de Contas do Estado.  

 

d) a elaboração de defesa e apresentação 

de recursos administrativos perante os 

tribunais e instancias superiores, além de 

auxiliar na elaboração de  pareceres que 

atuem em matéria de maior complexidade. 

e) acompanhar os processos que já estão 

em andamento no Tribunal de Contas do 

Estado, conforme Lista de Processos em 

anexo. 

f) A contratada deverá apresentar corpo 
técnico mínimo necessário à execução dos 
serviços e qualificação. 
 
g) É de total responsabilidade do 

contratado todas as despesas com o 

transporte, alimentação, taxas, encargos 

de qualquer natureza e quaisquer 

despesas administrativas incidentes no 

preço apresentado. 

h)O presente Contrato firmado não poderá 

ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, sob pena de aplicação de 

sanção, inclusive rescisão. 

 

i)A tolerância do Contratante em qualquer 

atraso ou inadimplemento por parte do(a) 

Contratado(a) não importará, de forma 
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Item Descrição Unid. Quant. 

alguma, em alteração contratual ou 

novação, podendo o Contratante exercer 

seus direitos a qualquer tempo. 

 

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

de sua assinatura do contrato nos termos do art. 105 da Lei 14.133/21, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 107 da mesma Lei. 

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021)” 

6.1 - A descrição da necessidade e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico do documento de formalização da demanda. 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, 

§1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

7.1 Pretende-se atingir os seguintes resultados: 

a) melhorar a prestação de serviços técnico-especializados de assessoria e 

consultoria jurídicas em matérias de maior indagação, no âmbito do direito 

administrativo, municipal, processual e constitucional, assessoramento jurídico   a 

todas as comissões constituídas ou posteriormente constituídas no período 

contratado; 

b) melhorar a prestação de serviços no que tange a propositura e 

acompanhamento de processos judiciais e administrativos nas secretarias, 

órgãos e entidades privadas, e órgãos públicos, notadamente  junto àqueles 

que se localizam em Belo Horizonte/MG, a fim de que se  proceda à defesa dos 

interesses da administração pública; atendendo às necessidades da 

Procuradoria do Município de Alto do Jequitibá/MG, consistindo no 

acompanhamento de ações judiciais em que o município for parte, 
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representando em instâncias superiores, inclusive Tribunal de Contas do 

Estado.  

c) trazer mais segurança para a Administração com a emissão de pareceres, 

verbais ou por escrito, no âmbito do direito constitucional, administrativo, 

municipal, e processual de maior complexidade; orientações pertinentes a 

reformas, adequações e/ou aplicação da Lei Orgânica Municipal, Regimento 

Interno, plano de cargos e salários, portarias, instruções, projetos de lei e 

demais normas e atos do Poder Executivo; 

d) melhorar a prestação de serviços no que tange a  elaboração de defesa e 

apresentação de recursos administrativos perante os tribunais e instancias 

superiores, além de auxiliar na elaboração de  pareceres que atuem em matéria 

de maior complexidade. 

8 - DOS REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA A CONTRATAÇÃO POR 

INEXIGIBILIDADE 

8.1 - Demonstração de que se trata de serviços técnico especializado de 

natureza predominantemente intelectual 

8.1.1 - A base legal da contratação direta é o inciso III, alínea “c” e §3º do art. 74, 

combinado com o art. 6º, todos da Lei Federal nº 14.133/21, que prevê a 

inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. 

8.1.2 - A referida norma dispõe: 

"Art. 74". É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 
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d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

(...) 

8.2 - Justificativa da inviabilidade de competição: 

8.2.1 - Um serviço intelectual, técnico-profissional e especializado nunca será 

igual a outro. Nem o mesmo autor consegue produzir a mesma informação do 

mesmo modo. Logo, esses serviços nunca poderão ser comparados e 

selecionados por meio de um critério objetivo (como preço e/ou técnica).  

8.2.2 - A consultoria e assessoria jurídica no tema contratação pública não é de 

natureza comum, não é padronizada, portanto, não é presumidamente detida por 

qualquer profissional habilitado. Pelo contrário, trata-se de tema bastante 

específico, com interconexão, muitas vezes, com vários outros assuntos.  

8.2.3 - Todos esses aspectos são preponderantemente subjetivos, inviabilizando a 

especificação e, por consequência, a licitação. 

8.2.4 – Nesse sentido, cumpre salientar que, de acordo com o art. 3º A, da lei 

Federal nº 8.906 de 04/07/1994 (Estatuto da OAB), o qual foi inserido pela lei 

Federal nº 14.039, de 17/08/2019: “ Os serviços profissionais de advogado são, 

por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 

especialização, nos termos da lei”, de modo que há amparo para celebração de 

contratação direta no presente caso. 

8.2.5 - O Conselho Nacional do Ministério Público-CNMP editou a Recomendação 

nº 036/2016 (publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 

6/7/2016, pags. 8/9), afirmando em art.1º que a contratação direta de advogado ou 

escritório de advocacia por ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, 

não constitui ato ilícito ou ímprobo, afastando assim, a possibilidade de imputação 

de irregularidade aos gestores. De igual sorte, a própria Advocacia Geral da 

União-AGU, ao debruçar-se sobre a possibilidade ou não de terceirização de 

serviços jurídicos por Ente Administrativo para fins específicos e não corriqueiros, 

mediante inexigibilidade de licitação, nos autos da Ação Direta de 

Constitucionalidade movida pelo Conselho Federal da OAB(processo nº 

00688.000780/2016-81) emitiu Parecer opinando pela possibilidade de se adotar a 

modalidade ao fim como o que ora se pretende. 

8.2.6 - Perceba-se que para o Poder Judiciário , além do requisito da notória 

Especialização (aqui exaustivamente comprovado) e da própria expertise que 
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advém de fatores como a complexidade das causas, patrocínio de ações de 

conhecimento, trâmite processual perante todas as instâncias, multiplicidade 

recursal e de demandas decorrentes, etc, sobrevém a necessidade de se 

estabelecer o vínculo de confiança entre o Município – contratante e o escritório –

contratado. 

8.2.7- Ademais, ainda que o Município possua Procuradoria própria, tal não afasta 

a possibilidade da contratação de escritório especializado para os fins exclusivos a 

que se destina – seja pela complexidade, seja pelo insuficiente aparelhamento 

humano local, seja pela impossibilidade recorrente de a Administração manter e 

custear o diligenciamento da demanda durante toda marcha processual. 

8.2.8 - Assim, a contratação direta de serviços prestados por advogado ou por 

profissionais de contabilidade, com fundamento no art. 74, III, “c”, da Lei n.º 

14.133, de 2021, é possível quando demonstrada a notória especialização do 

profissional ou empresa envolvida, permitindo-se inferir a essencialidade de seu 

trabalho à plena satisfação do objeto. 

8.3 - Justificativa da notória especialização e razão da escolha do executante 

(Art. 74, inciso III, §3º c/c art. 72, inciso VI ambos da Lei 14.133/2021) 

8.3.1 - O art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021 determina que é inexigível a licitação 

quando inviável a competição, em especial nos casos de "contratação dos 

seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (...) c) assessorias ou 

consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

8.3.2 - O § 3º do mesmo artigo traz a definição da notória especialização como sendo 

"o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato.". 

8.3.3 - Portanto, a notória especialização demonstra a razão da escolha do fornecedor 

ou executante, nos termos do inciso III, do art. 74, da Lei n.º 14.133/2021, da doutrina 

e da jurisprudência. 

8.3.4 - Nesse raciocínio, em se tratando de contratação de assessorias ou consultorias 

técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, a notória especialização reside na 

formação da equipe técnica. 

8.3.5 - Dada a necessidade de aprimoramento dos serviços jurídicos visando a efetiva 

assessoria e consultoria jurídica, a proposta de serviços apresentada pela Empresa 
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CAW ADVOGADOS, em razão social, CANCADO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº. 24.405.030/0001-46, encontra-se plenamente 

adequada às necessidades da Administração. 

8.3.6 - A empresa é voltada para a atividade de consultoria e assessoria jurídica, 

matéria de natureza complexa que está sempre em constantes mudanças. Trata-se de 

uma Sociedade de Advocacia, que apresentou Atestados de Capacidade Técnica 

emitidos por diversos Municípios, comprovando vasta experiência nas atividades 

objeto desta contratação. 

8.3.7 - O serviço será diretamente prestado pelo proprietário da Empresa Dr. Jorge 

Washington Cançado Neto, inscrito na OAB/MG 5.103, profissional graduado pela 

FUMEC, especialista em Direito Processual pela IEC-Puc Minas, Mestrado em Direito 

- Direito Tributário e as relações de Estado pela PUC Minas e pelo Dr. Acácio Wilde, 

advogado, inscrito na OAB/MG 81810, profissional graduado na Universidade de 

Itaúna, com Pós-Graduação em Direito Público  e especialista em Direito Político e 

eleitoral, detentores de  Atestados de Capacidade Técnica comprovando experiência 

na prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica. 

8.4 – Da subcontratação 

8.4.1 - É manifestamente vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de 

profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de execução 

9.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

9.1.1 - Início da execução do objeto: na data de assinatura do Contrato; 

9.1.2 - Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho:a empresa 

contratada prestará serviços na sede de sua empresa. Será de responsabilidade 

da Contratada a realização de visita técnica quando solicitado pela Contratante na 

sede da Prefeitura. Nos demais dias úteis, a Empresa poderá ser acionada via 

telefone, email ou watts para recebimento de consultas e pedidos de orientações, 

que deverão ser prontamente respondidas, devendo haver a formalização escrita 

em até 2 (dois) dias úteis, através de parecer devidamente assinado.  

9.1.3 – Durante o período de execução contratual, a Empresa será responsável 

pelas seguintes ações, atividades e projetos: 

a) representação do Município, em juízo ou de forma administrativa, implica em 

acompanhamento do processo licitatório e consiste em prestar serviços técnico-

especializados de assessoria e consultoria jurídicas em matérias de maior 
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indagação, no âmbito do direito administrativo, municipal, processual e 

constitucional, assessoramento jurídico a todas as comissões constituídas ou 

posteriormente constituídas no período contratado; 

b) emissão de pareceres, verbais ou por escrito, no âmbito do direito 

constitucional, administrativo, municipal, e processual de maior complexidade; 

orientações pertinentes a reformas, adequações e/ou aplicação da Lei Orgânica 

Municipal, Regimento Interno, plano de cargos e salários, portarias, instruções, 

projetos de lei e demais normas e atos do Poder Executivo; 

c) propositura e acompanhamento de processos judiciais e administrativos nas 

secretarias, órgãos e entidades privadas, e órgãos públicos, notadamente 

junto àqueles que se localizam em Belo Horizonte/MG, a fim de que se proceda à 

defesa dos interesses da administração pública; atendendo às necessidades da 

Procuradoria do Município de Alto do Jequitibá/MG, consistindo no 

acompanhamento de ações judiciais em que o município for parte, representando 

em instancias superiores, inclusive Tribunal de Contas do Estado.  

d) a elaboração de defesa e apresentação de recursos administrativos perante os 

tribunais e instancias superiores, além de auxiliar na elaboração de  pareceres que 

atuem em matéria de maior complexidade. 

e) acompanhar os processos que já estão em andamento no Tribunal de Contas 

do Estado, conforme Lista de Processos em anexo. 

Local e horário da prestação dos serviços 

9.2 - a empresa contratada prestará serviços na sede de sua empresa. Será de 

responsabilidade da Contratada a realização de visita técnica quando solicitado 

pela Contratante na sede da Prefeitura. Nos demais dias úteis, a Empresa poderá 

ser acionada via telefone, email ou watts para recebimento de consultas e pedidos 

de orientações, que deverão ser prontamente respondidas, devendo haver a 

formalização escrita em até 2 (dois) dias úteis, através de parecer devidamente 

assinado.  

 

10 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1 - A contratação será formalizada pelo Município de Alto Jequitibá por intermédio 

de instrumento contratual, ou emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.1.1 - Quando o instrumento contratual for substituído por emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, a minuta do contrato será 

parte integrante destes instrumentos para fins de observância dos requisitos 

previstos no art. 92 nova lei. 

10.2 - A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) indicados no Documento de Formalização de Demanda, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1 - DO RECEBIMENTO 

11.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 dias, pelos 

fiscal(is), mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 ). 

11.2 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 dias, contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.3- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.4 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

11.5 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

12 - LIQUIDAÇÃO 
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12.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período. 

12.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura 

de Alto Jequitibá, CNPJ nº 18.392.506/0001-59; 

12.2.1 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

13 - PRAZO DE PAGAMENTO 

13.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

13.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100)                             I = 0,00016438 

                      365                      TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

14 - FORMA DE PAGAMENTO 

14.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, da seguinte forma: a primeira 

parcela será paga quando da assinatura do contrato e as demais mensalmente de 

forma sucessiva. 
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14.2 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

14.2.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.2.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

15 - REAJUSTE  

15.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

15.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC – 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor acumulado dos últimos doze meses, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, aplicando as regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

16 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

16.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do 

art. 74, inciso III, “c”, combinado com o art. 6º, inciso XVIII,”c”, todos da Lei 

Federal nº 14.133 /21.  

16.1.2 - Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais. 

16.2 - Exigências de habilitação 

16.2.1 - Para fins de habilitação, deverá comprovar os seguintes 

requisitos: 

16.3 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva) 
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16.3.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

16.3.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

16.3.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

16.3.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

16.3.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

16.3.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

16.4 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

16.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

16.4.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

16.4.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
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16.4.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

16.4.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

16.4.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

16.4.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

16.4.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

16.5 - Habilitação Técnica 

16.5.1 – Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica em nome da 

Empresa; 

16.5.2 – Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica em nome dos 

profissionais; 

17 - ESTIMATIVA E JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 72, 

inciso VII da Lei 14.133/2021) 

17.1 - Nos termos do §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021, o contratado deverá 

comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 

anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

17.2 - Seguindo tal diretriz, o futuro contratado praticou os seguintes preços em 

contratações semelhantes e recentes: 

- Nota Fiscal Nº 2023/80 emitida em 01/12/2023 em favor da Prefeitura de Berizal para 

prestação de serviço técnico especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica, no 

valor de R$ 4.500,00. 
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- Nota Fiscal Nº 2023/81 emitida em 01/12/2023 em favor da Prefeitura de Chapada do 

Norte, para prestação de serviço técnico especializados de Assessoria e Consultoria 

Jurídica, no valor de R$ 5.500,00. 

- Nota Fiscal Nº 2023/82 emitida em 01/12/2023 em favor da Prefeitura de Virginopolis 

para prestação de serviço técnico especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica, 

no valor de R$ 7.500,00. 

- Nota Fiscal Nº 2023/84 emitida em 14/12/2023 em favor da Prefeitura de São 

Gonçalo do Rio Abaixo, para prestação de serviço técnico especializados de 

Assessoria e Consultoria Jurídica, no valor de R$ 8.000,00. 

18 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do(a) Município de Alto Jequitibá. 

18.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

-02.03.00 04.122.0002.2009 3.3.90.35.00 ficha 109 

19 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

19.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

19.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

Alto Jequitibá, 27 de março de 2024. 

 

Sandra Helena Satlher 

Secretária Municipal de Administração 
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CONTRATO Nº 031/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 

 

Pelo presente instrumento de compromisso, de um lado, o MUNICÍPIO DE ALTO 
JEQUITIBÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 
18.392.506/0001-59, com sede Avenida Catarina Eller, nº 421, Centro, em Alto 
Jequitibá/MG, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu representante legal, Prefeito Municipal, o Sr. DANIEL 
GUIMARÃES SATHLER, brasileiro, casado, Advogado, residente e domiciliado na 
Rua Antonio Eugenio Sanglard, nº 230, centro – em Alto Jequitibá/MG, inscrito no CPF 
sob o nº. 455.091.406-82 e o(a) empresa CAW ADVOGADOS CANÇADO NETO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº. 24.405.030/0001-
46, com sede na Av. Alvares Cabral, 1777, 19º andar, bairro Santo Agostinho, Belo 
Horizonte/MG, a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente 
contrato, com fundamento no processo em epígrafe, em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 1.022/2023 ao 
1.044/2023 e demais legislação aplicável, aplicando-se a este instrumento suas 
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, NO ÂMBITO DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO, MUNICIPAL, PROCESSUAL E CONSTITUCIONAL, INCLUINDO 
A REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ALTO JEQUITIBÁ EM AÇÕES JUDICIAIS 
EM INSTÂNCIAS SUPERIORES E TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, nos termos e condições especificadas no Termo de referência parte 
integrante e inseparável deste contrato. 

1.2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso III, alínea ‘c’ do art.  74 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

1.2 - Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA, NO ÂMBITO DO DIREITO 

ADMINISTRATIVO, MUNICIPAL, 

PROCESSUAL E CONSTITUCIONAL, 

INCLUINDO A REPRESENTAÇÃO DO 

Mês 12 
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Item Descrição Unid. Quant. 

MUNICÍPIO DE ALTO JEQUITIBÁ EM 

AÇÕES JUDICIAIS EM INSTÂNCIAS 

SUPERIORES E TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Será de responsabilidade da Contratada: 

a) representação do Município, em juízo ou 

de forma administrativa, implica em 

acompanhamento do processo licitatório e 

consiste em prestar serviços técnico-

especializados de assessoria e consultoria 

jurídicas em matérias de maior indagação, 

no âmbito do direito administrativo, 

municipal, processual e constitucional, 

assessoramento jurídico a todas as 

comissões constituídas ou posteriormente 

constituídas no período contratado; 

 

 b) emissão de pareceres, verbais ou por 

escrito, no âmbito do direito constitucional, 

administrativo, municipal, e processual de 

maior complexidade; orientações 

pertinentes a reformas, adequações e/ou 

aplicação da Lei Orgânica Municipal, 

Regimento Interno, plano de cargos e 

salários, portarias, instruções, projetos de 

lei e demais normas e atos do Poder 

Executivo; 

 

c) propositura e acompanhamento de 

processos judiciais e administrativos nas 

secretarias, órgãos e entidades 
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Item Descrição Unid. Quant. 

privadas, e órgãos públicos, 

notadamente junto àqueles que se 

localizam em Belo Horizonte/MG, a fim de 

que se proceda à defesa dos interesses da 

administração pública; atendendo às 

necessidades da Procuradoria do 

Município de Alto do Jequitibá/MG, 

consistindo no acompanhamento de ações 

judiciais em que o município for parte, 

representando em instâncias superiores, 

inclusive Tribunal de Contas do Estado.  

 

d) a elaboração de defesa e apresentação 

de recursos administrativos perante os 

tribunais e instancias superiores, além de 

auxiliar na elaboração de  pareceres que 

atuem em matéria de maior complexidade. 

e) acompanhar os processos que já estão 

em andamento no Tribunal de Contas do 

Estado, conforme Lista de Processos em 

anexo. 

f) A contratada deverá apresentar corpo 
técnico mínimo necessário à execução dos 
serviços e qualificação. 
 
g) É de total responsabilidade do 

contratado todas as despesas com o 

transporte, alimentação, taxas, encargos 

de qualquer natureza e quaisquer 

despesas administrativas incidentes no 

preço apresentado. 
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Item Descrição Unid. Quant. 

h)O presente Contrato firmado não poderá 

ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, sob pena de aplicação de 

sanção, inclusive rescisão. 

 

i)A tolerância do Contratante em qualquer 

atraso ou inadimplemento por parte do(a) 

Contratado(a) não importará, de forma 

alguma, em alteração contratual ou 

novação, podendo o Contratante exercer 

seus direitos a qualquer tempo. 

 

 

 
 

1.3 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de 
Referência, o Estudo Técnico Preliminar, quando elaborado, Proposta Comercial 
apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos documentos supracitados, 
ambos constantes deste Processo de contratação direta. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data 
de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21, podendo ser 
prorrogado com amparo no art. 107 da mesma lei. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4 - CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 - As regras de subcontratação, quando for o caso, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
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5.1 - O valor total da contratação será de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil 
reais), que serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais) conforme quadro a seguir: 

Item Descrição Unid. Quant

. 

Valor unit. Valor Total 

 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO TÉCNICO 

ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA 

E CONSULTORIA JURÍDICA, NO 

ÂMBITO DO DIREITO 

ADMINISTRATIVO, MUNICIPAL, 

PROCESSUAL E 

CONSTITUCIONAL, INCLUINDO A 

REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE ALTO JEQUITIBÁ EM AÇÕES 

JUDICIAIS EM INSTÂNCIAS 

SUPERIORES E TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS. 

 

 

Mês  

 

12 

 

R$ 4.500,00 

 

R$ 54.000,00 

 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 - O pagamento da 1ª parcela ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura 
do contrato e emissão da NF. As demais parcelas serão pagas mensalmente, 
conforme definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 - São obrigações do Contratante: 

8.1.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
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8.1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.1.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

8.1.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 

8.1.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1 - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

8.1.10 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a 
contar da data do protocolo. 

8.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 - São obrigações do Contratado: 

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

9.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
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9.3 - Alocar, quando for o caso, os empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no aviso de dispensa, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
utilizado pelo(a) Município de Alto Jequitibá, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

9.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo(a) Município de Alto 
Jequitibá ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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9.11 - Paralisar, por determinação do(a) Município de Alto Jequitibá, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

9.14 - Submeter previamente, por escrito, ao(a) Município de Alto Jequitibá, para 
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.16 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

9.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.19 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

9.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do(a) Município de Alto Jequitibá; 

9.22-Será de responsabilidade da Contratada: 

a) representação do Município, em juízo ou de forma administrativa, implica em 

acompanhamento do processo licitatório e consiste em prestar serviços técnico-

especializados de assessoria e consultoria jurídicas em matérias de maior indagação, 

no âmbito do direito administrativo, municipal, processual e constitucional, 
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assessoramento jurídico a todas as comissões constituídas ou posteriormente 

constituídas no período contratado; 

b) emissão de pareceres, verbais ou por escrito, no âmbito do direito constitucional, 

administrativo, municipal, e processual de maior complexidade; orientações pertinentes 

a reformas, adequações e/ou aplicação da Lei Orgânica Municipal, Regimento 

Interno, plano de cargos e salários, portarias, instruções, projetos de lei e demais 

normas e atos do Poder Executivo; 

c) propositura e acompanhamento de processos judiciais e administrativos nas 

secretarias, órgãos e entidades privadas, e órgãos públicos, notadamente junto 

àqueles que se localizam em Belo Horizonte/MG, a fim de que se proceda à defesa 

dos interesses da administração pública; atendendo às necessidades da Procuradoria 

do Município de Alto do Jequitibá/MG, consistindo no acompanhamento de ações 

judiciais em que o município for parte, representando em instancias superiores, 

inclusive Tribunal de Contas do Estado.  

d) a elaboração de defesa e apresentação de recursos administrativos perante os 

tribunais e instancias superiores, além de auxiliar na elaboração de  pareceres que 

atuem em matéria de maior complexidade. 

e) A contratada deverá apresentar corpo técnico mínimo necessário à execução dos 
serviços e qualificação. 
f) É de total responsabilidade do contratado todas as despesas com o transporte, 

alimentação, taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas 

administrativas incidentes no preço apresentado. 

g)O presente Contrato firmado não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

h)A tolerância do Contratante em qualquer atraso ou inadimplemento por parte do(a) 

Contratado(a) não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, 

podendo o Contratante exercer seus direitos a qualquer tempo. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
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apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado, que possam impactar no cumprimento das obrigações relacionadas a 
LGPD. 

10.5 - Quando for o caso, terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 
LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, quando cabivel. 

10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se houver, o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

10.8 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo(a) Município de Alto 
Caparaó, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.9 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII) 

11.1 - As regras referentes a exigência de garantia contratual da execução encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa o pretendente ou o contratado que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c . Dar causa à inexecução total do contrato; 

d. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto  sem motivo 
justificado; 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante o processo de contratação ou a execução do 
contrato; 

i . Fraudar a dispensa  ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2. O pretendente ou contratado que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, bem como pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

1.1. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do 
subitem 12.1, de 15% a 25% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
"c" do subitem 12.1, de 15% a 25 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 
10% a 20% do valor do Contrato. 
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5. Para infrações descritas na alínea "d" a "g" do subitem 12.1, a multa 
será de 7% a 15% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 
1% a 7% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas "b" a "g", quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do 
art. 156 da Lei 14.133/2021. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
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termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.11 - O(A) Contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções 
previstas neste contrato. 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.1.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

13.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3 - Indenizações e multas. 

13.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4.   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.5 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

mailto:prefeitura@altojequitiba.mg.gov.br
http://www.altojequitiba.mg.gov.br/


          PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO JEQUITIBÁ 

     Av. Catarina Eller, 421 – Centro. Cep.: 36.976-000 

            CNPJ: 18.392.506/0001-59 – Tel. (33) 3343-1268 / (33) 3343-1120 

      E-mail: prefeitura@altojequitiba.mg.gov.br 

       Site: www.altojequitiba.mg.gov.br 

 

29 

 

13.6 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Município de Alto Caparaó, para o 
exercício atual, na classificação abaixo: 

-02.03.00 04.122.0002.2009 3.3.90.35.00 ficha 109 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Alto Caparaó, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 
50% (cinquenta por cento), nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1 - Incumbirá ao(a) Município de Alto Caparaó divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º) 

18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do município da licitante, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

Alto Jequitibá/MG, 27 de março de 2024. 

  

 
DANIEL GUIMARÃES SATHLER 

PREFEITO 
 
 
 

JORGE WASHINGTON CANÇADO NETO 

CANÇADO NETO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Contratada  
  

  

TESTEMUNHAS 

  

1) Nome: __________________________ Ass.:___________________________    

2) Nome:___________________________ Ass.: ___________________________ 
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